
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI Nº 0008, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2018, QUE DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE SUBSÍDIO PARA O CUSTEIO DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO DE MODO A PRESERVAR A MODICIDADE DA TARIFA COBRADA AOS USUÁRIOS DO SERVIÇO PÚBLICO.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do chefe do Poder Executivo, que dispõe sobre a concessão de subsídio para o custeio do sistema de transporte coletivo de modo a preservar a modicidade da tarifa cobrada aos usuários do serviço público.

Consta da justificativa, corroborando a exposição de motivos dos secretários das pastas competentes, o seguinte:
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Prefeito Municipal.

Encaminhamos para apreciação de Vossa Excelência projeto de lei que dispõe sobre repasse de subsídio ao custeio do Sistema de Transporte Coletivo Urbano criado pela Lei Complementar nº 782/2010.

 É de conhecimento dos Nobres Vereadores os entraves jurídicos existentes entre o Município de Botucatu com as emprestas prestadoras dos serviços de transporte coletivo, tanto que é matéria que envolve processos e decisões proferidas junto ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, bem como perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
Houve atos administrativos do Poder Executivo que envolveram a rescisão contratual, decreto de caducidade, edital de nova licitação, bem como manifestações em decisões proferidas pelo Tribunal de Contas e Tribunal de Justiça, que suspenderam, respectivamente, a tramitação da nova licitação e os efeitos do decreto de caducidade.
Tendo em vista que as empresas concessionárias protocolaram junto a Administração pedido de reajuste de tarifa e uma vez que por imposição contratual há necessidade de rediscutir o reajuste da tarifa do transporte coletivo e, uma vez que a Administração decidiu manter o valor da tarifa nos patamares do que atualmente é cobrado dos usuários, a presente proposta tem por escopo obter autorização legislativa para que o Município, temporariamente, subsidie o valor da tarifa com recursos do Fundo de Apoio ao Transporte Coletivo.

Com isso, destacamos que a aprovação da presente propositura pelos Srs. Vereadores possibilitará ao Poder Executivo determinar que o serviço público de transporte coletivo seja prestado à população local de forma regular, eficaz, eficiente, moderna e com tarifas a preços compatíveis com a atual situação do país.

Por derradeiro, cumprindo o disposto no artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, encaminhamos também a estimativa de impacto orçamentário-financeiro e declaração do ordenador de despesas para a regular tramitação da presente propositura.

 Diante do exposto, solicitamos a remessa da proposta e documentos aos Nobres Vereadores para que a aprovem por UNANIMIDADE e em regime de urgência, tendo em vista tratar-se de assunto de relevante interesse público.  

Respeitosamente,

Fábio Vieira de Souza Leite

Secretário Municipal do Governo

André Luiz Peres
Secretário Municipal de Infraestrutura
Rodrigo Gomes Fumis

Secretário Adjunto de Assuntos de Mobilidade Urbana                                                                                                        
Referido Projeto de Lei em análise encontra respaldo na Lei 12.587/2012, que institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, especificamente no seu artigo 9º, parágrafos 5º e 10, inciso I, os quais asseveram que o poder público poderá conceder subsídio tarifário por meio de fontes orçamentárias diversas: 

Art. 9º O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão do serviço de transporte público coletivo serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, sendo a tarifa de remuneração da prestação de serviço de transporte público coletivo resultante do processo licitatório da outorga do poder público. 

§ 1º A tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público coletivo deverá ser constituída pelo preço público cobrado do usuário pelos serviços somado à receita oriunda de outras fontes de custeio, de forma a cobrir os reais custos do serviço prestado ao usuário por operador público ou privado, além da remuneração do prestador. 

§ 2º O preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público coletivo denomina-se tarifa pública, sendo instituída por ato específico do poder público outorgante. 

§ 3º A existência de diferença a menor entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se deficit ou subsídio tarifário. 

§ 4º A existência de diferença a maior entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se superavit tarifário. 

§ 5º Caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o deficit originado deverá ser coberto por receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais e intersetoriais provenientes de outras categorias de beneficiários dos serviços de transporte, dentre outras fontes, instituídos pelo poder público delegante. 

§ 6º Na ocorrência de superavit tarifário proveniente de receita adicional originada em determinados serviços delegados, a receita deverá ser revertida para o próprio Sistema de Mobilidade Urbana. 

§ 7º Competem ao poder público delegante a fixação, o reajuste e a revisão da tarifa de remuneração da prestação do serviço e da tarifa pública a ser cobrada do usuário. 
§ 8º Compete ao poder público delegante a fixação dos níveis tarifários. 

§ 9º Os reajustes das tarifas de remuneração da prestação do serviço observarão a periodicidade mínima estabelecida pelo poder público delegante no edital e no contrato administrativo e incluirão a transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários. 

§ 10.  As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade mínima estabelecida pelo poder público delegante no edital e no contrato administrativo e deverão: 

I - incorporar parcela das receitas alternativas em favor da modicidade da tarifa ao usuário; 

II - incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários; e 

III - aferir o equilíbrio econômico e financeiro da concessão e o da permissão, conforme parâmetro ou indicador definido em contrato. 

§ 11.  O operador do serviço, por sua conta e risco e sob anuência do poder público, poderá realizar descontos nas tarifas ao usuário, inclusive de caráter sazonal, sem que isso possa gerar qualquer direito à solicitação de revisão da tarifa de remuneração. 

§ 12.  O poder público poderá, em caráter excepcional e desde que observado o interesse público, proceder à revisão extraordinária das tarifas, por ato de ofício ou mediante provocação da empresa, caso em que esta deverá demonstrar sua cabal necessidade, instruindo o requerimento com todos os elementos indispensáveis e suficientes para subsidiar a decisão, dando publicidade ao ato.

Constata-se da justificativa os pressupostos fáticos, jurídicos, políticos e sociais para a alteração proposta, bem como o interesse público em dividir com toda a população os custos do transporte coletivo, ao subsidiar parcialmente sua tarifa.
A regulamentação das concessões compete ao Poder Público, sendo sua atribuição indeclinável garantir a prestação do serviço público adequado, transparente, com tarifas módicas, respeitando-se sempre o interesse público.

O art. 6º da Lei n. 8.987/95 dispõe que: "Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas".

Sendo o Poder Público concedente fiador da adequada disponibilização dos serviços públicos concedidos para os usuários, cabe a ele exigir eficiência, transparência e atualização de quem os presta. Estas exigências revelam o poder-dever de fiscalização dos serviços públicos concedidos pelo Poder Púbico concedente justificando, inclusive, a verificação da administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros nas empresas concessionárias, o conhecimento da rentabilidade dos serviços para a fixação de tarifas justas, bem como a punição às infrações regulamentares e contratuais, conforme previsto na Lei nº 8.987/95.

A garantia da prestação dos serviços públicos concedidos está diretamente relacionada com o exercício do controle na Administração Pública – que é obrigatório, uma vez que envolve a gestão de coisas públicas – e, dentro deste, o poder-dever de fiscalizar.

Dentre os princípios que regem os serviços públicos é importante destacar, para o caso em apreço, o da modicidade tarifária e o da universalidade. Tais princípios, dentre outros, foram expressamente previstos na legislação pátria, como por exemplo na lei 8.987/95 em seu artigo 6º, §1º que define o que é um serviço público adequado.
A interpretação do citado artigo permite concluir que um serviço público que impossibilite o acesso a todos devido à falta de modicidade tarifária o torna em um serviço inadequado. Por ser o Estado o detentor do dever de cumprir a legislação e propiciar a efetiva prestação do serviço público é sua obrigação intervir, de forma consciente, para que a generalidade e a modicidade tarifária sejam atingidas.
No caso do transporte coletivo a grande maioria dos serviços são realizados pela iniciativa privada, que a faz através de contratos administrativos (concessão ou permissão). Tais contratos possuem características peculiares expressando-se, principalmente, pelas cláusulas exorbitantes.
Diversas discussões doutrinárias cercam a definição da concessão de serviços públicos, bastando na presente análise compreender que a concessão é o meio pelo qual um particular presta um serviço público, sendo remunerado, total ou parcialmente, pelo usuário, obtendo-se dessa forma a remuneração diretamente da tarifa paga pelos usuários ou por outro meio, por exemplo por atividades acessórias ou subsídio efetuado pelo Estado.
Continuando na análise do serviço público adequado, cabe um sem número de discussões, no entanto para este estudo busca-se sua definição legal (art. 6º, §1º da Lei 8.987/1995), podendo ser sintetizado no conceito de que é aquele que propicia a satisfação da sociedade ao oferecer um serviço que seja seguro do ponto de vista de possibilidade de seu uso e seja acessível do ponto de vista financeiro.
A modicidade tarifária é uma das questões mais delicadas quando se trata de concessão, uma vez que ao mesmo tempo deve ser suficiente para remunerar de forma justa o particular (concessionário) e baixa o suficiente para permitir que todos tenham acesso ao serviço público que é considerado essencial para a sociedade. É neste momento que se deve relembrar que o Estado tem o dever de proporcionar o acesso ao serviço público a todos os cidadãos e, para tanto, possui uma série de ferramentas e prerrogativas, dentre elas o subsídio, podendo efetivar a diminuição da tarifa paga pelo usuário, atingindo os princípios da modicidade tarifária e da igualdade dos usuários, possibilitando, ao mesmo tempo, a remuneração justa da concessão.

Com a edição da Lei da Mobilidade Urbana a possibilidade da implantação de subsídio direto para o transporte público ficou mais evidente. Ao editar essa lei o legislador demonstrou preocupação em fornecer diretrizes concretas aos gestores do transporte público no sentido de indicar que a tarifa deve ser tal que permita a todos o acesso aos serviços, incluindo a contribuição de toda a sociedade no custeio do serviço público de tal forma que a tarifa empregada atenda ao preceito de modicidade. O legislador também se preocupou em tornar transparente a concessão de benefícios, informando a toda a sociedade qual o valor destinado ao pagamento dos benefícios tarifários, atendendo ao preceito básico da Constituição Federal de informação e motivação dos atos administrativos.

O artigo 9º da citada lei traz as importantes definições de tarifa, sendo a tarifa pública a que paga o usuário e a tarifa de remuneração a resultante do processo licitatório de outorga, compreendendo a tarifa paga pelo usuário (tarifa pública) somada às demais fontes de custeio, incluindo o subsídio pago pelo Poder Público. A tarifa de remuneração tem como meta a cobertura dos custos do serviço prestado e a remuneração do prestador do serviço, conforme consta da parte final do art. 9º, § 1º.
Em um esforço de não deixar dúvidas quanto a este complexo e delicado assunto o legislador pátrio continuou a efetuar definições importantes para o tema, apresentando o conceito de déficit e superávit tarifário. 

Do ponto de vista jurídico não há restrição na utilização de subsídio orçamentário, uma vez que a legislação traz em seu conteúdo, de forma expressa, a possibilidade do uso de subsídio (ex: art. 9º, § 5º da Lei 12.587/2012). Percebe-se que tanto o legislador quanto a doutrina jurídica indicam que o subsídio tarifário é uma forma de atender a parcela mais carente da população e que não há nenhuma ilegalidade ou inconstitucionalidade na adoção dessa ferramenta.
É pacífico o entendimento de que a legislação permite o uso do subsídio, destacando que o mesmo deve ser previsto no edital de licitação, além de ter autorização legal. A intenção do legislador foi no sentido de manter a equidade no momento da licitação, não deixando que um concorrente tenha vantagens em relação ao outro, sendo impossível implementar algum tipo de vantagem ao vencedor.

Em sentido similar são os ditames da lei 9.074/1995 que traz, em seu artigo 35, a determinação de que novos benefícios tarifários necessitam de prévia previsão legal.
À primeira vista existe uma enorme incompatibilidade entre as duas legislações: (i) a lei das concessões determina que o subsídio deve ser instituído antes da licitação e (ii) a 9.074/1995 prevê a criação de benefícios tarifários (o que não deixa de ser um tipo de subsídio tarifário) quando da existência plena da concessão, criando, dessa forma, um conflito entre legislação.
Para dissipar esse aparente conflito deve-se efetuar uma análise mais cuidadosa das leis. Percebe-se que o subsídio na lei 8.987/95 é tratado como um auxílio ao concessionário (ou futuro concessionário) dessa forma deve estar disponível a todos; porém na lei 9.074/1995 o subsídio é tratado como auxílio ao usuário e não ao concessionário, dessa forma não se está pensando em vantagem alguma ao concessionário, uma vez que a própria legislação prevê a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, como é o caso em apreço.
Do ponto de vista doutrinário destacam-se dois importantes autores que trataram do tema.

Marçal Justen Filho faz importantes ponderações sobre a introdução superveniente de benefícios para usuários.
“Uma manifestação da alteração unilateral das condições originais da concessão reside na criação superveniente de benefícios para determinadas categorias de usuários. Essa solução equivale à ampliação dos encargos ou à redução de vantagens que compunham a equação econômico-financeira original. Em tais hipóteses, deverá ser promovida a alteração das condições da concessão, para promover a recomposição da equação original. [...]
Supõe-se que “benefícios tarifários” consistam em tratamento mais vantajoso para parte ou todos os usuários. Identifica-se o benefício tarifário quando a tarifa seja fixada em valor desvinculado dos custos a cuja remuneração se orienta. Assim, o montante arrecadado por meio da tarifa seria insuficiente para cobrir despesas necessárias à prestação do serviço e lucro assegurado ao concessionário. [...]
O benefício tarifário pode caracterizar-se como uma redução do valor nominal da tarifa. Mas também se pode cogitar da ausência de reajuste compatível com a elevação dos custos ocorrida em certo período de tempo.”
Celso Antônio Bandeira de Mello demonstra de forma cabal a possibilidade de instituição de subsídio tarifário ao usuário mesmo que este não tenha sido previsto no edital de licitação.
“De outra parte, in casu, não haveria cogitar de violência ao princípio da licitação, porque, como é óbvio, outorga de subsídio, suscitada para mantença do equilíbrio econômico-financeiro, é circunstância que jamais poderia significar estímulo para que acedessem ao certame eventuais licitantes que a ele não acudiram, assim como em nada poderia interferir com as propostas efetuadas pelos que o disputaram. Deveras, não há nisto qualquer vantagem suplementar para o concessionário, capaz de atrair concorrentes ou de alterar ofertas.”
Verifica-se que a legislação permite e a doutrina entende que é possível instituir benefícios tarifários não existentes no início da concessão, desde que vise atender ao princípio da universalidade do serviço e atenda de forma imediata ao direito que o concessionário tem ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, indicando a fonte de custeio, sempre com prévia autorização legal.
No plano fático, nota-se a intenção do Poder Concedente em conceder subsídio tarifário, única e exclusivamente, como um auxílio ao usuário e não ao concessionário, subsidiando parte da tarifa cobrada, de modo a não onerar ainda mais seus usuários, efetivando na prática o Princípio da Universalidade e da Modicidade das Tarifas, pois essa oneração tarifária, que é assegurada ao concessionário, atingiria a todos indistintamente.

Está claro que é exigida legislação específica para a implantação de subsídio tarifário, devendo o Poder Público ater-se também à Lei de Responsabilidade Fiscal, principalmente na exigência de previsão na lei de diretrizes orçamentárias de transferência de recursos (o que inclui o subsídio tarifário).
Nesse aspecto, constam dos autos os documentos previstos pela Lei de Responsabilidade Fiscal relativos ao impacto das respectivas despesas no orçamento do Município, de responsabilidade do Departamento de Planejamento, Orçamento e Gestão Econômica da Prefeitura Municipal.

Como se pode verificar, a lei permite a concessão de subsídios tarifários, contudo, exigindo para tanto a realização de medidas legais com o objetivo de resguardar o orçamento público e as metas orçamentárias.
Conforme se desprende da justificativa anexada ao projeto em análise, “as empresas concessionárias protocolaram junto a Administração pedido de reajuste de tarifa e uma vez que por imposição contratual há necessidade de rediscutir o reajuste da tarifa do transporte coletivo e, uma vez que a Administração decidiu manter o valor da tarifa nos patamares do que atualmente é cobrado dos usuários, a presente proposta tem por escopo obter autorização legislativa para que o Município, temporariamente, subsidie o valor da tarifa com recursos do Fundo de Apoio ao Transporte Coletivo”.

É sabido doutrinariamente, que o reajuste é definido como um mecanismo de preservação do equilíbrio econômico financeiro, ou seja, de preservação da relação existente entre o conjunto de encargos impostos e a retribuição correspondente, estabelecida no momento da celebração das avenças firmadas pela Administração Pública. 

Com efeito, o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, estabelece que, nas contratações realizadas pela Administração Pública, as mesmas condições previstas nas propostas, incluídas as econômico financeiras, devem ser mantidas durante toda a execução contratual, recompondo os preços do contrato deteriorados pelo processo inflacionário. 

Essa mesma solução de conceder subsídio ao transporte público vem sendo adotada por diversas cidades em todo o país, conforme se pode averiguar das seguintes notícias, das capitais de Natal e Manaus:

“Os vereadores de Natal aprovaram em sessão extraordinária na manhã de hoje (13) emendas ao Projeto de Lei 04/2014, que regulamenta os critérios para a licitação do transporte público da capital potiguar, alterando a destinação dos recursos do Fundo Municipal de Transportes, previsto no projeto, para subsidiar a tarifa.

Através de uma emenda do vereador Hugo Manso (PT), 50% dos recursos do Fundo de Transporte a ser criado deverá ser destinado para subsidiar a tarifa nos ônibus. O vereador acredita que dessa forma o valor das passagens sera reduzido para os usuários. “Queremos uma tarifa cada vez mais barata e o Município não tem condições de subsidiar toda a tarifa, mas com o Fundo reduz o valor”, diz o propositor.”
“Nesta quarta-feira (24), a Emenda Aditiva n˚01, ao Projeto de Lei n˚ 281/2013 que dispõe sobre a concessão de subsídio para custeio do sistema de transporte público coletivo foi analisada na Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Manaus (CCJR/CMM). 

...

Em seguida os vereadores aprovaram o Projeto de Lei que concede o subsídio às concessionárias tendo este apenas três votos contrários e agora vai a sansão do prefeito. “Quem ganha com a aprovação deste Projeto é o usuário do sistema que continua a pagar R$ 2,75 de tarifa”, disse Marcelo Serafim.”
Por fim, cumpre informar que o subsídio terá um prazo máximo de 18 meses, com o objetivo de nesse período solucionar temporariamente e parcialmente o problema do transporte público no município, até que outra alternativa possa ser concretizada com um novo procedimento licitatório, novas condições tarifárias, outros subsídios, entre outras soluções, afinal conforme se pôde extrair da justificativa, o Poder Executivo determinou a rescisão contratual, por meio de um decreto de caducidade, permanecendo, no entanto, o contrato em vigor por meio de uma liminar judicial, que suspendeu, respectivamente, a tramitação da nova licitação e os efeitos do decreto de caducidade.
Observa-se, por oportuno, que a Constituição Federal dá importância fundamental aos limites de competência entre os órgãos de governo, sendo certo que, segundo a Carta da República, cada Poder possui um rol de competências privativas quanto ao exercício de suas atribuições.

Dentre as competências atribuídas aos Poderes Executivo e Legislativo está a iniciativa das leis.

Segundo as regras de iniciativa, é atribuída ao Chefe do Poder Executivo, exclusiva e compulsoriamente, a prerrogativa de iniciar o processo legislativo sobre determinadas matérias.

A Constituição do Estado de São Paulo (art. 24) e a Lei Orgânica do Município de Botucatu também preveem que determinadas matérias somente poderão ser reguladas por Leis cuja iniciativa é exclusiva do chefe do Poder Executivo.

Na Lei Orgânica de Botucatu há o rol previsto no parágrafo único do artigo 32, que não é exaustivo, já que há outros dispositivos preveem que dadas matérias somente podem ser reguladas por leis de iniciativa privativa do Prefeito Municipal.

No caso do Projeto de Lei em análise, verifica-se a iniciativa privativa do Prefeito Municipal por tratar de serviço público municipal que pode ser permitido ou concedido e está sujeito à regulamentação e permanente fiscalização por parte do Poder Executivo.

Desse modo, é o que se infere da jurisprudência, conforme se pode notar pelo acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE n° 142.518- 0/0 - SÃO PAULO - Voto n° 14.616

COLENDO ÓRGÃO ESPECIAL

Requerente: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BERTIOGA

Requerida: CÂMARA MUNICIPAL DE BERTIOGA

EMENTA: ADI.- Lei n° 744, de OS/11/2006, do Município de Bertioga.- Institui o Passe Livre para idosos acima de 60 anos nos transportes coletivos no Município de Bertioga.- A matéria relativa à fixação da tarifa ou preço público é de competência exclusiva do Poder Executivo.- Violação ao disposto nos artigos 119, parágrafo único, 120, e 144, da Constituição do Estado.- Pedido julgado procedente. (g.n.)

Nesse passo é o que prevê a Lei Orgânica do Município de Botucatu:
“Art. 76 Os serviços permitidos ou concedidos estão sujeitos à REGULAMENTAÇÃO e permanente fiscalização por parte Poder Executivo e podem ser retomados quando não mais atendam aos seus fins ou as condições de contrato.”
Constata-se, portanto, que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis, inclusive quanto à necessária justificativa. 
Não obstante o projeto estar de acordo com todo ordenamento jurídico legal, se afere um obstáculo ao projeto em apreço, constante na disposição do artigo 76, parágrafo único da Lei Orgânica do Município, segundo o qual proíbe o Município de subsidiar qualquer serviço público permitido ou concedido quando prestado por particulares:

“Art. 76 Os serviços permitidos ou concedidos estão sujeitos à regulamentação e permanente fiscalização por parte do Executivo e podem ser retomados quando não mais atendam aos seus fins ou as condições de contrato.

Parágrafo único. Os serviços permitidos ou concedidos, quando prestados por particulares, não serão subsidiados pelo Município.”
Para solucionar tal entrave, tramita concomitantemente nessa Casa de Leis um projeto de Emenda à Lei Orgânica que objetiva revogar tal dispositivo, viabilizando a presente proposta de conceder subsídio tarifário para o custeio do transporte público.

Desse modo, tendo respaldo em todo ordenamento jurídico legal, com exceção da Lei Orgânica do Município de Botucatu, o presente projeto de Lei somente poderá ser posto em votação, após aprovação do projeto de emenda à Lei Orgânica que visa revogar o parágrafo único do artigo 76, que impede a concessão de subsídios à particulares.
Observa-se finalmente, que o quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, pois a matéria não consta do rol do artigo 40, II, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.
Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos vereadores presentes à sessão de votação (artigo 39, §1º do RI).
Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Obras, Serviços Públicos e Atividades Privadas e à Comissão de Orçamento e Finanças.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais, salvo impedimento da Lei Orgânica que está em trâmite para ser revogado, devendo ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
Cumpre informar que somente poderá ir à votação o presente projeto após a APROVAÇÃO do Projeto de Emenda à Lei Orgânica nº 0001/2018, em trâmite concomitante nessa Câmara Municipal, sob pena de inconstitucionalidade do projeto em análise.
Este o parecer, salvo melhor juízo.
Botucatu, 02 de março de 2018.

Paulo Antonio Coradi Filho

Procurador Legislativo
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